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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 1g406-380
Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das comissões permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

A adoção de cães e gatos é ato nobre que permite dar dignidade aos animais resgatados
em nosso município. O presente projeto de lei pretende facilitar através do Poder público
Municipal o acesso à adoção consciente, através da criação de uma central que servirá
de elo de ligação e incentivo para que a população de ltapeva busque adotar um animal
em situação de desamparo.

Ainda, a Central pretende ser uma rede informativa que trata área para denúncias de
maus-tratos e informações das associações de proteção dos animais e divulgação de
eventos alusivos aos cuidados.

Quanto à legalidade do presente projeto, importante esclarecer que a lei enuncia
proposições abstratas e genéricas relacionadas à proteção dos animais, fazendo constar
nas redes sociais e na página oficial do Município um recurso online com finalidade
estritamente informativa, que direciona o usuário a informações úteis sobre o tema,
estimulando a adoção responsável e fomentando o bem-estar animal, assuntos
relacionados à competência comum de todas as pessoas políticas.

Ainda, importa salientar que lei de conteúdo semelhante do município de Andradina foi
recentemente julgada constitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São paulo,
conforme:

EMENTA: Ação Direta de lnconstitucionalidade - Lei no 4.173, de 03 de abril de 2024, do
Município de Andradina que "dispõe sobre a criação da Central Virtual para Adoção de
Cães de Gatos junto ao site oficial e redes sociais do Município de Andradina e dá outras
providências". 1. Ato normativo de origem parlamentar estimulando a adoção de animais
domésticos e possibilitando denúncias de maus-tratos - Proteção da fauna doméstica e
educação ambiental - Ausência de vício de iniciativa - Matéria que não se insere em
nenhuma daquelas previstas no rol taxativo do artigo 24, § 2o, da Carta Bandeirante -
Competência legislativa concorrente - Tema 917 da Repercussão Geral (ARE no

878.911/RJ) - Câmara Municipal que atuou no exercício legítimo de sua competência,
regulando assunto de interesse local. 2. Norma local que, em sua essência, não interfere
na gestão do Município e tampouco veicula tema relacionado à reserva de administração
- Ofensa ao princípio da separação dos poderes não configurada. 3. Ausência de

especificação da fonte de custeio e a falta de recursos orçamentários, ademais, que não

conduzem à inconstitucionalidade de lei, mas apenas a inexequibilidade no ano em que

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretâria@camaraitapeva.sp,gov.br
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foi aprovada - lnexistência de afronta ao artigo I 13 do ADCT - Diploma normativo que não
implica renÚncia de receita e tampouco se qualifica como despesa obrigatória. 4. Artigo
40 da Lei Municipal no 4.17312024 - Simples previsão abstrata e genérica sobre a
possibilidade de realização de parcerias como forma de custeio da norma, sem impor a
sua realização, não traduz vício de inconstitucionalidade - Precedentes. 5. Ressalva
quanto ao artigo 5o que impõe ao Executivo a responsabilidade pela regulação de
parcerias - Inadmissibilidade - Não cabe ao Poder Legislativo local dispor sobre
prerrogativa já assegurada pela ordem constitucional - Desrespeito, nessa parte, aos
princípios da Reserva de Administração e da Separação dos Poderes - Afronta aos artigos
5o, 47 , inciso XlV, 1 11 e 144, todos da Carta Paulista. 6. Ação parcialmente procedente.

Como verifica-se a decisão do TJSP fez apenas ressalva quanto ao art. S" do projeto,
ressalva esta que já foi acolhida neste projeto que propomos, portanto, não há que se
falar em inconstitucionalidade.

Assim, nestes termos, espero contar com o apoio dos nobres colegas vereadores para
aprovação do presente Projeto, que beneficiária todo o sistema de proteção animal do
Município de ltapeva.

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI 012412025
Autoria: Va! Santos

DISPOE sobre a criação da Central Virtual para a
adoção de cães e gatos junto ao site oficial e redes
sociais do Município de ltapeva/SP, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Fica criada a Central Virtual para a adoção de cães e gatos junto ao site
oficial e redes sociais do Município de ltapeva/SP.

Art. 2o A Central Virtual paru a adoção de cães e gatos tem como finalidade ser um
link para o incentivo aos munícipes para a adoção cães e gatos.

Art. 30 Será criada junto a central uma área para denúncias de maus-tratos,
informações de associações de proteção de animais e eventos alusivos aos
cuidados dos animais.

Art. 4o Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei, poderão ser firmadas
parcerias com entidades públicas e/ou privadas relacionadas ao bem-estar animal.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, objetivando
sua melhor aplicação.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias proprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua
em contrário.

revogadas as disposições

Palácio Vereador Eucl enezi, osto de 2025.

P

(15) 3524-9200 - ranrrw,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÂO

certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" 0124/2025 foi lido em plenário na
45e Sessão 0rdinária Legisrativa, rearizac,a em oz /08/zozs.

0 referido i verdade e dou fé.

Itapeva, B de agost o de Z0ZS.

uan ue Bailly
Agente T'écnico Legislativo

15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12tg2- Regimento lnterno
da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo
referente ao Projeto de Lei 124t2025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

úComissão de Legislação, Justiça e Redação participativa;

( ) comissão de Economia, Fiscalização e Execuçáo orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos ,-. Coletivos e Proteção Animal.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Gâmara

(15J 3524-9200 - www.calnaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 08 de agosto de 2025.
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Referência: Projeto de Lei no 124/2025 - DrspÕE sobre a criação da central Virtual para a
adoção de cães e gatos junto ao site oficiar e redes sociais do Município de rtapeva/sp, e

Porecer Jurídico no l Bl/2025

Excelentíssimo Senhor presidente,

Trata-se de projeto de rei apresentado por membro do parramento instituindo
a central virtual para a adoção de cães e gatos junto ao site oficiar e redes sociais do
Município de ltapeva/Sp.

De acordo com a mensagem, o intuito é instituir "(...) ser umo rede informativo
que trota área pora denúncias de mous-trotos e informações dos ossocioções de proteção
dos onimois e divulgaçõo de eventos olusivos oos cuidodos.',

Desacompanhado de anexos, o projeto é composto por sete artigos.

Protocolado na secretaria desta edilidade, o projeto de Lei no 124/25 Íoi lido
em plenário para conhecimento dos vereadores e submetido à análise deste
Departamento a Íim de orientar os membros da comissão de Legislação, Justiça, Redação
e Legislação Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais, legais, regimentais
e de técnica legislativa, buscando evitar, assim, uma inconstitucionalidade formalr.

Eis o relato do necessário.

1 "A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve víclo no processo de pÍoduçâo das leis, editadas em
desconÍormidade com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à foÍma de el

(§c

À
Avenida Vaticano, 1135 -Jardim Pitar - ltapeva - Sâo Pauto - 18406-380

aboração."

dá outras providências.

Autoria: vereadora Val Santos
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Palácio Vereador Euclides Modcíezi
Deprrtamento Jurídico

2. Da Fundamentação Jurídica

A análise do Projeto de Lei no 0124/2025 perpassa por três pilares fundamentais
do direito público brasileiro: a iniciativa legislativa, a competência legislativa do Município
e o respeito ao princípio da separação de poderes, com especial atenção à reserva de
administração. A seguir, detarham-se esses aspectos, considerando as normas
constitucionais e infraconstitucionais pertinentes.

2.1 Da lniciativa Legislativa

A iniciativa legislativa é a prerrogativa de propor projetos de lei, conferida a

determinados órgãos ou agentes públicos e, em certas hipóteses, aos cidadãos. No âmbito
federal, a constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (cFl88), em seu Artigo
61, estabelece as competências para a iniciativa de leis, indicando que a regra geral é a
iniciativa concorrente, mas prevendo hipóteses de iniciativa privativa do presidente da
República. Por simetria, esse arranjo se reflete nos estados e municípios, com a iniciativa
dos chefes do Poder Executivo sendo privativa para matérias que tocam diretamente a

organização e o funcionamento da administração púbrica, a criação de cargos, o regime
jurídico de servidores, e o orçamento.

'? LOM, Art.40 - Compete privativamentê ao PreÍeito a iniciativa dos Projetos de Lei que disponham sobre:
I - criaçáo, extinção ou tÍansformação de cargos, Íunçôes ou empregos púbticos na administração direta e
autáÍquica; ll - fixação ou aumento de remuneraçâo dos seÍvidores; lV - organização administrativa,
matéria orçamentária, Serviços Púbticos e pessoat da administração; V - criação, estruturação e
atribuiÇoes dos órgãos da Administração Púbtica l.4unicipat.

s
cr)
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Nesse sentido, a proposição de lei que objetiva a criação de uma CentralVirtual
para a adoção de cães e gatos, com finalidades informativas e de incentivo, é uma
competência Iegislativa ordinária e não se enquadra nas matérias de iniciativa privativa do
Poder Executivo, na medida em que o artigo 40 da Lei orgânica Municipal traz as

competências privativas do chefe do Executivo2 para deflagração dê determinados
processos legislativos, e nenhum dos preceitos elencados no referido dispositivo legal se

amoldam ao tema proposto no projeto em análise, tratando-se, portanto, de questão afeta
à iniciativa comum entre os Poderes Legislativo e Executivo.
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Trata-se, portanto, de disciprina normativa que, em razão da matéria e de seu
caráter genérico e abstrato, não depende de iniciativa exclusiva do chefe do poder
Executivo, razão pela qual o seu processo regisrativo pode ser defragrado por membro do
Poder Legislativo.

Nesse sentido, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São paulo, já se
manifestou:

EMENTA: Ação Direta de rnconstitucionalidade - Lei no 4.173, de 03 de abril de 2024, do
Município de Andradina que "dispõe sobre a criação da centrar virtuar para Adoção de
cães de Gatos junto ao site oficiar e redes sociais do Município de Andradina e dá outras
providências". 1. Ato normativo de origem parlamentar estimurando a adoção de animais
domésticos e possibilitando denúncias dê maus-tratos - proteção da fauna doméstica e

educação ambiental - Ausência de vício de iniciativa - Matéria que não se insere em
nenhuma daquelas previstas no rol taxativo do artigo 24, § Zo, da Carta Bandeirante _

competência legislativa concorrente - Tema 917 da Repercussão Geral (ARE no g7g.911/RJ)

- Câmara Municipal que atuou no exercício legítimo de sua competência, regulando
assunto de interesse locar.2. Norma rocal que, em sua essência, não interfere na gestão do
lüunicípio e tampouco veicura tema reracronado à reserva de administração - ofensa ao
princípio da separação dos poderes não configurada.3. Ausência de especificação da fonte
de custeio e a íalta de recursos orçamentários, ademais, que não conduzem à

inconstítucionalidade de rei, mas apenas a inexequibiridade no ano em que foi aprovada -
lnexistência de afronta ao artigo 1 13 do ADCT - Diploma normativo que não implica
renúncia de receita e tampouco se quarifica como despesa obrigatória.4. Artigo 40 da Lei

Municipal n" 4.173/2024 - simples previsão abstrata e genérica sobre a possibiridade de
realização de parcerias como forma de custeio da norma, sem impor a sua realização, não
traduz vício de inconstitucionalidade - precedentes. 5. Ressalva quanto ao artigo 50 que
impÕe ao Executivo a responsabiridade pera reguração de parcerias - rnadmissibiridade -

Não cabe ao Poder Legislativo local dispor sobre prerrogativa já assegurada pela ordem
constitucional - Desrespeito, nessa parte, aos princípios da Reserva de Administração e da

Separação dos Poderes - Afronta aos artigos 50, 47, inciso XlV, 111 e 144, todos da Carta

Paulista. 6. Ação parcialmente procedentê.

Neste ponto, portanto, inexistente vício de iniciativa porque não há invasão da

esfera de competência do Poder Executivo

íN)\v
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Aliás, o entendimento mais recente do TJlsp é de que o poder Legisrativo pode
editar leis com disposições genéricas e abstratas sobre políticas, programas e iniciativas
públicas, bem como destacar recursos, nas reis orçamentárias de sua competência, para
determinada área ou ação, desde que não crie obrigações novas e específicas para o poder
Executivo3.

Dessarte. uma vez que a propositura não interÍere na gestão da administração
municipal, não há que se falar em invasão de competência de outro poder.

2.2 Da Competência Legislativa Municipal

De igual modo, não se constata vício em razáo da matéria, já que por força do
inciso ldo artigo 30 da constituição Federala, os Municípios são dotados de autonomia
legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse
local, tomando toda e quarquer providência em assuntos de seu pecuriar interesse,
legislando, administrando, tributando, fiscarizando, sempre nos rimites ou parâmetros
fixados pela constituição da Repúbrica e também pera constituição Estaduar.

o conceito de "interesse rocar" é dinâmico e deve ser interpretado em sua
amplitude, abrangendo tudo aquiro que, embora não seja privativo do município, afeta
diretamente a vida da comunidade rocar, suas necessidades e pecuriaridades.

Nesse sentido, a proteção e o bem-estar dos animais, especiarmente cães e
gatos, que convivem diretamente com a população urbana, configuram_se
inequivocamente como matéria de interesse local, vez que afeta diretamente a vida da
comunidade local, suas necessidades e peculiaridades. o abandono de animais, os maus-
tratos e a proliferação descontrolada têm impacto direto na saúde pública, na segurança

r ADIN no 21 1 1837-65.2019.8.26.0000, rel. Des. Evaristo dos Santos, j.11.og.Z}1g;
ADIN n' 2217463-68.2022.8.26.0000, ret. Des. Décio Notarangeti, j. 08.03.2023;
ADIN no 2288124-72.2022.8.26.0000, rel. Des. Luciana Bresciani, j. 26.04.2023;
ADIN n' 2241455-97.2018. 8.26.0000, rel. Des. Cristina Zucchi, j. 28.08.20.19;
ADIN no 2303076-56.2022.8.26.0000, rel. Des. Luis Fernando Nishi, j. 26.07.2023;
ADIN no 2256219-54.2019.8.26.0000, rel. Des. Evaristo dos Santos,j.'t0.06.2O2O

ADIN no 2200747 -34.2020.8.26.0000 rel. Des. Cristina Zucchi, j.07.07.2021;
ADIN no 2'l32436 54.2021 .8.26.0000, rel. Des. Claudio Godoy,j. 23.02.2022;
1 Art- 30. Compete aos Municípios: I legislar sobre assuntos de interesse local;

Ni{)v
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Dêpartamento Jurídico

e na qualidade de vida dos munícipes, arém de serem questões éticas e de convivência
social. A atuação municipar, nesse sentido, é não apenas permitida, mas desejáver e
necessária.

A criação de uma Central Virtual para adoção e denúncias, bem como para
divulgação de informaçôes, é uma medida que se alinha perfeitamente com a promoção
do bem-estar animal e a proteção da fauna doméstica, sendo um instrumento de
prevenção de maus-tratos e fomento à guarda responsável, atuando diretamente no
interesse local e na suplementação de normas protetivas federais e estaduais.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, calcada na decisão paradigma proferida pelo Tribunal de
Justiça de são Paulo, opino para que o projeto em questão receba parecer favorável da
Comissáo de Legislação, Justiça, Redaçáo e Legislação participativa.

Dan te e eid
Procurado uríd

(o
(§
E

.(§
o-

Avenida Vaticano, 1 1 35 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 1 8406-380

E o parecer.

Itapeva, 15 de agosto de 2025.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-3BO

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA
N" 00134/2025

Propositura: PROJETO DE LEI N" 12412025

Ementa: DISPÓE sobre a criação da Central Virtual para a adoçáo de cães e gatos
junto ao site oficial e redes sociais do Município de ltapeva/Sp, e dá outras
providências.

Autor: Valdimeia Pereira dos Santos
Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 19 de agosto de 2025.

RONALDO PINHEIRO

SIDENTE

VALDIMEIA

VIC
Áunee APAREcTD R

GLEYCE DORN DE ALMEIDA JULIO CESAR C
MEM

IDA
MEIVI o

E TOS

MEIVIBR

[15] 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO g3I2O25

PROJETO DE LEI 012412025

DISPÕE sobre a criação da Central Virtual para a
adoção de cães e gatos junto ao site oficial e redes
sociais do Município de ltapeva/SP, e dá outras
providências.

Art. 10 Fica criada a Central Virtual para a adoção de cães e gatos junto ao site
oficial e redes sociais do Município de ltapeva/SP.

AÍt.2o A Central Virtual para a adoção de cães e gatos tem como finalidade ser um
link para o incentivo aos munícipes para a adoção cães e gatos.

Art. 30 §erá criada junto a central uma área para denúncias de maus-tratos,
informações de associaçÕes de proteção de animais e eventos alusivos aos
cuidados dos animais.

Art. 40 Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei, poderão ser firmadas
parcerias com entidades públicas e/ou privadas relacionadas ao bem-estar animal.

Art. 50 O Poder Executivo regulamenlará a presente Lei no que couber, objetivando
sua melhor aplicação.

Art. 6o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias proprias, suplementadas se necessário.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Palácio Vereador Euclides Moden de agosto de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Âvenida vaticano, L135 - Jardim pilar - Itapeva - são pauro - 1g406-3g0
Secretaria Administrativa

oFícto 27st2025

Itapeva, 26 de agosto de 2025

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autografos aprovados na 50u
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch l/achado
DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

92t2025

93t2025

109t2025

124t2025

Marinho

Nishiyama

Val Santos

de acesso a meios e formas de pagamento digital
para quitação de débitos de natureza tributária,
por meio de operações de cartão de debito,
crédito e por meio de sistemas de pagamentos
instantâneos instituídos pelo Banco Central,
como o PIX e dá outras providências.

adoção de cães e gatos junto ao site oficial e
redes sociais do Município de ltapeva/Sp, e dá
outras providências.

lnstitui no Munic ípio de ltapeva a possibilidade

Dispõe sobre a Criação da Central Virtual para a

94t2025
Substitutivo

ao 12312025

Thiago

Leitão
novembro de 2021, para ampliar o acesso à
isenção de tarifas.

Altera a Lei Municipal no 4.593, de 26 de

(15) 3524-9200 - wr,rrw.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGTSLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no '124t2025, que "DtSPÕE

sobre a criação da Central Virtual para a adoção de cães e gafos junto ao site oficial

e redes sociais do Município de ltapeva/SP, e dá outras providências.", foi aprovado

em 1a votação na 49" Sessão Ordinária, realizada no dia 21 de agosto de2025, e, em

2a votação na 50a Sessão Ordinária, realizada no dia 25 de agosto de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides M , 17 de setembro de 2025

ROG ALMEIDA

Oficial Admin

APAREC

(75) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva'sp.gov.br
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auxiliar no serviço de arrecadação por meio dos
pagamentos previstos no capUt deste artigo, sempre
observando a Lei Federal n,a 14.133/2021,

§2' Excluem-se a quitação dos débitos não tributários
relacionados às tarifas públicas e honorários de qualquer
natureza, deixando a implementação como alternativa nas
tariÍas públicas, caso for conveniente ao Executivo,

Art, 2" Para o pagamento por PlX, a Administração
Pública disponibilizará ao contribuinte eR Code específico
ou Chave Aleatória específica para identificação de
pagamento, sendo possível que a conta pagadora seja de
pessoa diversa.

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo será
disponibilizado em consulta no sítio eletrônico da prefeitura
N4unicipal, cujo funcionamento e emissão serão
disponibilizados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia,
inclusive finais de semana e feriados.

Art. 3e A transferência de valores dos créditos
decorrentes da transação de pagamento com cartóes pela

,-orestadora dos serviços ao [4unicípio deverá ocorrer em até
dois dias após a efetivação da transaçã0, no valor integral
do débito, independente se parcelado pelo contribuinte via
cartã0, sendo vedado qualquer tipo de dedução nestes
valores,

§ Ic Eventuais diferenças de valores a serem cobrados
por conta da utilização do cartão de débito ou crédito
ficarão exclusivamente a cargo do seu titular, salvo
determinação diversa pelo Poder Público Municipal.

§2e Fica previsto, no momento do pagamento dos
débitos de naturezâ tributária através de cartão de crédito,
a possibilidade de parcelamento em, no mÍnimo,04
(quatro) parcelas, sendo facultado ao N4unicípio oferecer
com juros ou sem juros, observado o disposto no parágrafo
anterior.

Art,4e Após a comprovação e efetivação das
operaçôes de pagamentos referidas nesta Lei, a empresa
contrãtada deverá:

l- proceder ao recolhimento integral do valor do

-^ pagamento;
ll - prestar contas por transmissão eletrônica de dados

no prazo, forma e condiçôes a serem estabelecidas pelo
Município em instrução normativa;

lll - Íornecer ao contribuinte o comprovante da
quitação do débito emitido pelo estabelecimento
arrecadador.

Art. 5e 0 disposto nesta Lei se aplica inclusive aos
créditos tributários anteriores à sua vigência, sendo
facultado ao contribuinte efetuar o pagamento desses
créditos através dos meios definidos no art. 14.

Art. 6! Se vinculam ao determinado nesta Lei todos os
órgãos e entidades da Administração Pública l,lunicipal
Direta e lndireta.

Art. 79 Esta Lei poderá ser regulamentada no que
couber, por decreto expedido pelo Poder Executivo,
observado o § 1a do art. 1e desta Lei.

Pará9rafo único. A ausência de regulamentação por
decreto da presente Lei não impede seu funcionamento e

aplicabilidade aos órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal Direta e lndireta.

Art. 8e Deverá o Poder Executivo 14unicipal dispor dos
meios adequados e necessários para garantir a publicidade
do definido nesta Lei.

Art,9e As despesas com a execução desta Lei
correrão por dotações orçamentárias própriês, podendo ser
suplementadas, se necessário.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco)
dias após a data de sua publicação,

Palácio Prefeito Cícero [4arques, 18 de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador.Geral do Município
LEI N.9 5,313, DE T.8 DE SETEMBRO DE 2025

DtSPÓE sobre a criaçao dà
Central Virtual para a adoção de
cães e gatos junto ao site oficial e
redes sociais do Município de
Itapeva/SP, e dá outras
providências,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, Íaço saber que a Câmara N,{unicipal aprova e eu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art, lc Fica criada a Central Virtual para a adoção de
cães e gatos junto ao site oficial e redes sociais do
Município de ltapeva/sP.

Art. 2e A Central Virtual para a adoçâo de cães e
gatos tem como finalidade ser um link para o incentivo aos
munícipes para a adoção cães e gatos.

Art. 3e Será criada junto a central uma área para
denúncias de maus-tratos, informaçôes de associaçoes de
proteção de animais e eventos alusivos aos cuidados dos
a n imais,

Art, 4e Para viabilizar os objetivos previstos nesta Lei,
poderão ser firmadas parcerias com entidades públicas
e/ou privadas relacionadas ao bem-estar animal.

Art,5c O Poder Êxecutivo regulamentará a presente
Lei no que couber, objetivãndo sua melhor aplicaçã0,

Art. 69 As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessár o.

Art.7e Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposiçôes em contrário,

Palácio Prefeito Cícero Marques, 18 de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município
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